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CJ.>tefettuta Qíllurüctpa( de 
ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI NQ 781, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1.960.-

Dispõe sÔbre um empréstimo de m3.700.000,oo 
(treze milhÕes e setecentos mil cruz eiros) 
a ser contraído com a Caixa Econômica do Es-
1�ado de são Paulo. -

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSIS: 
Faço saber que a câmara Kumlcipal de Assis decreta e eu 

promulgo a seguinte lei: 
Artigo 10 - Fica a Prefei 1:;u,ri:i. Municipal autorizada a contrair com a Ca! 

A ' N ,,.,,. , , 
xa Economica do .�stado de Sao Paulo, um emprestimo ate a 
importância d1;, (i$ 13. 700.000,00 (treze milhões e setecentos 
mil cruzeiros') destinado à conclusão das obras de atlasteci
mento de agua da sede do Municf �10, de acÔrdo com os estudos 
e projetos el;9.borados sob a orientação técnica do Departa-

, -manto de Obras Sanitarias, da Secretaria da Viaçao e Obras 
, 

Publicos do Estado • 

.Artigo 2Q - Fica expressa;mente autorizada a inclusão no contrato que rôr 
A , N 

celebrado, de to,das as clausulas e condiçoes adotadas em 
operações dessa natureza e, de modo especial, as seguintes: 
a) - prazo máximo de 15 (quinze) anos, com resgate em pres-

tações mens:ais de juros e amortização pela Tabela Pri
ce, vencenêlo-se a primeira prestação 30 (trinta) dias 
após a eintrega da Última parcela do empréstimo; 

b) - juros dei 11% (onze por cento) ao ano, contados desde o 
recebimeinto da primeira parcela do empréstimo, sujei
tos à msljOJ�ação de 1% (hum por cento) na falta de pa� 
mento, nos prazos estipulados, das prestações de juros 

- , 
e amort:tza<tao do emprestimo, vigorando o aumento duran 
te o pei�!odo de atraso; 

c) - garantia das rendas provenientes das taxas dos serviços 
de agua e das dãnais rendas do MunicÍpio, inclusive o 

w A 

excesso de arrecadaçao devido pelo Estado, nos termos 
do artigo 67 da Constituição do Estado de são Paulo e 
50% (cinquenta por cento) da quota de que trata o ar
tigo 15, § 40, da Constituição Federal; 

d) - multa dia lo% (dez por cento) sÔbre o montante do débi
to, para atender às despesas de execução judicial, no 
caso de inadimplemento do contrato por qualquer das PSI 

tes. 

/2 ••• 



-+---

LEI NU 781, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1.960 

ce>ntinuação - f1s. 2 -
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

, -Artigo 3g - As leis orçamentarias consignarao verbas especiais para 
o pagamento de juros e amortização do financiamento, 

, , 

que sera c.us1;eado com as rendas dos proprios serviços e 
subsidiàr1.amEmte com as demais rendas municipais • 

.Artigo 4r:i - Para o efe1it() da garantia mencionada na alfuea "c", pat 
te inicia1., d.o artigo 20, são fixadas taxas mensais que 
passarão ét SE�r arrecadadas desde que os serviços sejam 

§ - único 

Artigo 5g 

' . - , ' postos a disposiçao dos beneficiarios e periodicamente 
ajustados às necessidades do custeio e conservação, me
diante estud«::> econômico e financeiro. A Prefeitura Mun,! 
cipal dep<>sit;ará na .Agência local da Caixa EconÔmica do 
Estado de Sã<:> Paulo, em conta aberta em nome do Munic{
pio, o produ·to total da taxa de consumo de agua, em ca
da exerc!c:io, à medida que f'gr sendo a�recadada, libe
rando-se o que exceder aos encargos financeiros contra
tuais de i::ada exercício, creditando a Cáixa os juros noI, 
mais sÔbr1s os saldos eventualmente existentes e apurados 

A A , 

mes a mes; a credora e autorizada a transferir da refe-
rida cont:a as importâncias necessárias para satisfação 
das prestações mensais de juros e de amortização de ca
pital e juros, no dia imediato ao dos respectivos venc! 
mantos. 

, , 

- A taxa media mensal remuneratoria atual do serviço de 
, 

consumo de agua, que sera regulamentada, por decreto, -
pelo Poder Executivo, no meximo até a integr�lização do 
presente empréstimo deverá ser acrescida detl$ 31,20 
(trinta e hum cruzeiros e vinte centavos), por ligação 

,A , 

domiciliar, salvo a ocorrencia da hipotese acima previ� 
ta. 

- Para cumprimento e efetivação da garantia de que trata 
a alfnea "c'11, partes média e final do artigo zg, f'ica a 

' 
Prefeitura Municipal autorizada a conferir a Caixa Eco-
nômica dei E!�tado de são PauJ.o, em caráter irrevog�vel e 

, 

exclusive•, os poderes necessarios para o recebimento da 
contribu::tçã<> de que trata o artigo 67 da Constituição 
Estadual,. e a contribuição da quota de que trata o art,! 
go 15, § 40 da Constituição Federal, devendo a Caixa e.Q 

tragar ae> Munic!pio o total das quotas que receber, ou 

o saldo respectivo, na hipótese de atraso no pagamento 
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9>te.fe.ltuta Qffiurüdpa( de. fi.ss)# 
ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI ND 781, DE 5 DE DEZÊMBRO DE 1.960.
conti:nuação - fls. 3-

- - - - - - - - - - � - - - - - - - - � - - - - - - - - - - - - - -
... , 

das prestaçoes do emprestimo. 
�rtigo - 6a - Fica igualmente a Prefeitura Municipal autorizada a 

contratar a eixecução das obras, observadas as condições 
que forem est;ipuladas na escritura de concessão do em-

, 
prestimo. 

, , ' 

§ - unico - O contrato respectivo obedecera a minuta adotada para os 
serviços des:sa natureza, e as obras serão executadas sob 

N �' N 

a direçao te1cn:tca e fiscalizaçao do Departamento de Obras 
Sanit�rias da Secretaria- da Viação e Obras PÚblicas do 
Estado, em I'eg'.lme que melhor consulte os interêsses do 
MunicÍpio, c>bedecendo às especificâçÕes constantes do o,t 

, 
çamento ja E,laborado • 

.Artigo 7g - Fica o Podei� E::cecutivo autorizado a pagar, à Caixa Econ,2 
mica do Estado de São Paulo, a taxa de abertura do pre
sente crédi1�o, no importe de$ 137.000,oo (cento e trinta 
e sete mil c3ruz eiros) fixada segundo a Resolução ng 
CEESP-CA-21/59, correndo a despesa ã conta do crédito es
pecial aber·to pelo artigo subsequente. 

Artigo Sg - Fica aberto na Contadoria Municipal um crédito especial 
de (tl 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil cruzei
ros) com vigência de 2 (dois) anos para ocorrer às desp� 
sas de escr:i.tura e outras decorrêntes da contratação do 

, . 
emprestimo autorizado no artigo 1a, inclusive ao pagamen 

A A 

to dos juros, sobre as parcelas que forem entregues pela 
Caixa EconÔmic:a do Estado de São Paulo, referentes ao 
mesmo empréstimo. 

, , , 
§ - unice - O valor do pre1sente credito sera coberto com o excesso de 

arrecadação. 
Artigo 9Q - Fica 1gualm.en1;e aberto na Contadoria Municipal, urédito 

especial de1!ff 13.700.000,oo (treze milhÕes e setecentos 
mil cruzeiros) com vigência de 5 (cinco) anos, a partir 
da assinatt:�a do contrato de empréstimo autorizado pela 

§ 2a 

presente led. 
, , 

- O valor do pr,�sente credito sera empregado exclusi vamen 
te na conclusiio das obras de abastecimento de agua. 

- O presente cri;dito será coberto com o recurso previsto na 
operação fjLnanceira autorizada pelo artigo primeiro da 
presente 1431. 
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gtef��Ltuta ôJTiun.Lc:Lpa( de JL{88L8 
ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI Na '"(81, de 5 DE DEZEMBRO DE l.960.

c:on1;inuação - ns. 4-
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo lOQ - Esta lei entrará em vigor n a  data de sua publicação, 
revogada:s as disposições em contrário. 

Prefeitura Mun:lcipal de Asslis, em 5 de dezembro de i.960.-

Publicada 
pal de Assis, 

CS/* 

\.......-'· 
,_' ...... �e�/ 

- Jose Augusto Ribeiro 
Pr

.
·e�to · al 

.. -ee�� . 
�rlos Sciarini 

Diret�1Õministrativo, S 

na Diretoria Admin istrativa da Prefeit ur a Munici
em 5 de dezembro d e i.960,..�, / 

rt'.tkc,./ �é:Hz.· � 
· · · · rlos Sciarini 

Di��inistrativo, Subst to. 


